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Atos Oficiais do Poder 
Executivo

Lei nº 2.983 de 13 de outubro de 2015
Dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão de alimentos orgânicos ou de base agroecológica na alimentação 
escolar no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de Cordeirópolis, conforme especifica e dá outras provi-
dências.

O Prefeito do Município de Cordeirópolis, Estado de São Paulo usando das atribuições que lhe são conferidas 
pela legislação vigente, faz saber que a Câmara Municipal de Cordeirópolis decreta e ele sanciona e promulga 
a seguinte Lei.

Art. 1º - Esta lei dispõe sobre a inclusão de alimentos orgânicos ou de base agroecológica na alimentação es-
colar no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de Cordeirópolis, estabelece critérios para esta inclusão e dá 
outras providências.

Art. 2º - Fica instituída a obrigatoriedade de inclusão de alimentos orgânicos ou de base agroecológica prio-
ritariamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou suas organizações, nos termos da Lei 
Federal nº 11.326/2006, na alimentação escolar no âmbito do Sistema Municipal de Ensino.

Art. 3º - Entende-se por alimento orgânico ou de base agroecológica aquele produzido nos termos da Lei Fede-
ral nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003, ou a norma que vier a substituíla, devidamente certificado ou produ-
zido por agricultores familiares, que façam parte de uma Organização de Controle Social - OCS, cadastrada no 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, e tenham sido inscritos no Cadastro Nacional de 
Produtores Orgânicos ou em outro que venha a ser instituído no âmbito federal.

Parágrafo único - A certificação orgânica deverá ser atestada por Organismo de Avaliação da Conformidade ou 
Organismo Participativo de Avaliação da Conformidade - OPAC devidamente credenciado pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, nos termos da legislação federal vigente.

Art. 4º - A aquisição de alimentos orgânicos ou de base agroecológica será realizada prioritariamente por meio 
de chamada pública de compra, em conformidade com a Lei Federal nº 11.947/2009 e as resoluções vigentes do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Escolar (FNDE).

Parágrafo único - Em caso de não atendimento integral da demanda, a Secretaria Municipal de Educação 
poderá realizar licitação pública, nos termos da legislação vigente, para aquisição de produtos orgânicos ou de 
base agroecológica de pequenos e médios produtores que possuam CNPJ de produtor rural ou nota fiscal de 
produtor rural.

Art. 5º - Será priorizada a aquisição de alimentos orgânicos ou de base agroecológica diretamente da agricul-
tura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, conforme Lei Federal nº 11.326/2006.

Parágrafo único - Para fins de identificação e análise de propostas do agricultor familiar individual será exigida 
a Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP física ou, quando se tratar de propostas de empreendimentos fami-
liares ou suas organizações será exigida a apresentação da Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP jurídica, 
em consonância com a resolução vigente do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) que 
regulamenta a Lei nº 11.947/2009.

Art. 6º - Poderão ser adquiridos alimentos de agricultores familiares em processo de transição agroecológica, 
desde que situados no município de Cordeirópolis 

	 § 1º - O processo de transição agroecológica deverá ser comprovado mediante protocolo válido, 
atestado pelo órgão competente.
	 § 2º - Entende-se por transição agroecológica processo gradual de mudança de práticas e de manejo 
de agroecossistemas, tradicionais ou convencionais, por meio de transformação das bases produtivas e sociais 
do uso da terra e dos recursos naturais, que  levem  a  sistemas de agricultura que incorporem princípios e 
tecnologias de base agroecológica, conforme Decreto Federal nº 7.794/2012 que institui a Política Nacional de 
Produção Orgânica.                                         
	 § 3º - Entende-se como produção de base ecológica aquela que não utiliza nem fertilizantes sin-
téticos de alta solubilidade, nem agrotóxicos de alta solubilidade, nem reguladores de crescimento e aditivos 
sintéticos na alimentação animal e nem organismos geneticamente modificados.

Art. 7º - Para a aquisição de alimentos orgânicos ou de base agroecológica, poderão ser adotados preços dife-
renciados:

	 I - para alimentos orgânicos ou de base agroecológica nos termos do art. 3º: de até 30% (trinta por 

cento) a mais em relação ao produto similar convencional;
	 II - para alimentos adquiridos de agricultores familiares em processo de transição agroecológica 
situados no município de Cordeirópolis, nos termos do art. 6º: de até 30% (trinta por cento) a mais em relação 
ao produto similar convencional.

Art. 8º - Os alimentos orgânicos ou de base agroecológica produzidos no município de Cordeirópolis , prio-
ritariamente os oriundos da agricultura familiar, terão preferência sobre os produzidos em outras localidades.

Art. 9º  - A Secretaria Municipal de Educação deverá adotar cardápios diferenciados, respeitando a sazonalida-
de da oferta de alimentos orgânicos ou de base agroecológica.

Art. 10 - A implantação desta lei será feita de forma gradativa, de acordo com Plano de Introdução Progressiva 
de Alimentos Orgânicos ou de Base Agroecológica a ser elaborado pelo Executivo Municipal, em conjunto com 
a sociedade civil organizada, definindo estratégias e metas progressivas até que todas as unidades escolares da 
Rede Municipal de Ensino forneçam alimentos orgânicos ou de base agroecológica aos seus alunos.

	 § 1º - O Plano de Introdução Progressiva de Alimentos Orgânicos ou de Base Agroecológica na 
Alimentação Escolar deverá ser parte integrante da regulamentação desta lei.
	 § 2º - O Plano previsto no "caput" deverá ser elaborado num prazo de até 180 dias de vigência desta lei.
	 § 3º - O Plano previsto no "caput" será elaborado por uma comissão intersecretarial composta pela 
Secretaria Municipal de Educação, pelo órgão municipal competente de agricultura e abastecimento, de acordo 
com a especificidade dos integrantes do plano, a saber:

	 I - estratégias para adequar o sistema de compras da agricultura familiar;
	 II - estratégias para estimular a produção de orgânicos ou de base agroecológica no município, inclu-
sive assistência técnica e extensão rural;
	 III - metas para a inclusão progressiva de alimentos orgânicos ou de base agroecológica na alimen-
tação escolar;
	 IV - arranjos locais para inclusão de agricultores familiares do município;
	 V - proposta de capacitação da equipe da Secretaria Municipal de Educação e de prestadores de 
serviços;
	 VI - programas educativos de implantação de hortas escolares orgânicas e de base agroecológica, em 
consonância com a Política Municipal de Educação Ambiental;
	 VII - relação de equipamentos necessários para as cozinhas escolares.

	 § 4º - O Plano previsto no "caput" deverá ser submetido à consulta pública e depois apresentado ao 
Conselho Municipal de Segurança Alimentar.

Art. 11 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas, se necessário.

Art. 12 - O Poder Executivo regulamentará esta lei em até 180 dias, a contar da apresentação do Plano de que 
trata o § 2º do art. 10.

Art. 13 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 13 de outubro de 2015, 117 do Distrito e 68 do Município.

Amarildo Antonio Zorzo
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Coordenadoria Administrativa - Secretaria da Administração - Paço Municipal “AN-
TONIO THIRION”, em 13 de outubro de 2015.

José Aparecido Benedito
Coordenador Administrativo chefe

Secretaria Municipal da Administração
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Edital de Convocação 001/2014
Dispõe sobre convocação do (a) candidato (a) habilitado (a) e classificado (a) no Concurso Público conforme 
dispõe o Edital de nº 001/2014, e Lei complementar nº 101 de 04/05/2000 artigo 22,parágrafo único, inciso IV, 
conforme especifica:

Amarildo Antonio Zorzo – Prefeito Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições 
legais,

R e s o l v e :

I - Pelo presente fica convocado (a), conforme discriminado abaixo, para comparecer, no período de 26.10 a 
28.10.2015, a partir das 9:00 h na Coordenadoria de Recursos Humanos – Secretaria da Administração 
da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, sito à Praça Francisco Orlando Stocco nº 35, centro em Cor-
deirópolis SP, o (a) candidato (a) habilitado (a) e classificado (a) no Concurso Público Edital 001/2014, para 
manifestar anuência sobre a admissão e demais providências cabíveis.

NOME EMPREGO PÚBLICO CLASSIFICAÇÃO

IDAIANE MARQUES DA PAZ RIBEIRO COELHO MONITOR EDUCACIONAL 75 LUGAR

VANILZA OLIVO NUNES MIRANDA MONITOR EDUCACIONAL 76 LUGAR

JULIANA DE SOUSA LOPES DA SILVA MONITOR EDUCACIONAL 77 LUGAR

JONATHAN DA SILVA SIMIONI MONITOR EDUCACIONAL 78 LUGAR

NATALIA APARECIDA DE SOUSA MONITOR EDUCACIONAL 79 LUGAR

II – Se o (a) candidato (a) se achar impossibilitado (a) de comparecer, poderá fazer-se representar por seu pro-
curador (a) devidamente credenciado (a). 
III - O não comparecimento do (a) candidato (a) convocado (a) implicará na perda dos direitos decorrentes da 
habilitação no concurso público em apreço, para efeito de ingresso.
IV - Independentemente de publicação em jornal, a presente convocação está sendo feita diretamente ao interes-
sado (a).

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, 21 de Outubro de 2015.

Amarildo Antonio Zorzo
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Coordenadoria de Recursos Humanos – Secretaria Municipal da Administração, 21 de Outubro de 2015.

Maria Inêz Vidoretti Argenton
Chefe Adjunta da Seção Pessoal

Secretaria da Administração

EXTRATO DE CONTRATOS
De ordem do Exmo. Sr. Prefeito Municipal faz-se 
público, para conhecimento dos interessados, que a 
Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, Estado de São 
Paulo, celebrou contrato, nos moldes do que abaixo 
se resume:

Termo de Prorrogação de Prazo nº. 074/2015 ao 
Contrato nº. 048/2014
Data: 28/09/2015
Licitação: Convite nº 23/2014
Objeto: Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviço de filmagens, incluindo captação 
e edição.
Contratada: Ricardo Gropo 13949351884
Vigência da Prorrogação: 17/10/2016
Processo Administrativo nº. 3535/2015

Termo de Prorrogação de Prazo nº. 077/2015 ao 
Contrato nº. 081/2012
Data: 06/10/2015
Licitação: Pregão Presencial nº 22/2012
Objeto: Prestação de serviço de organização do acer-
vo da Prefeitura Municipal de
Cordeirópolis.
Contratada: Audipam Auditoria e Processamento em 
Administração Municipal S/S  Ltda.
Vigência da Prorrogação: 08/10/2016
Processo Administrativo nº. 3515/2015

Contrato nº. 050/2015
Data: 06/10/2015
Objeto: Aquisição de equipamentos semafóricos e 
prestação de serviços de engenharia para implantação 
e programação dos semáforos.
Valor Global: R$ 267.170,00 (duzentos e sessenta e 
sete mil, cento e setenta reais)
Contratada: JSM Engenharia e Sinalização Ltda EPP
Licitação: Tomada de Preços nº 05/2015
Prazo de Vigência: 31/05/2016
Processo Administrativo nº. 1570/2015

Contrato nº. 051/2015
Data: 14/10/2015
Objeto: Execução de obras e serviços de engenharia 
para implantação de galerias de
águas pluviais no Distrito Industrial III - Loteamento 
Pedro Boldrini, no município
de Cordeirópolis/SP.
Valor Global: R$ 333.276,64 (trezentos e trinta e três 
mil, duzentos e setenta e seis reais e sessenta e quatro 
centavos)
Contratada: Lanza Terraplenagem e Comércio Ltda
Licitação: Tomada de Preços nº 04/2015
Prazo de Execução: 60 (sessenta) dias 
Processo Administrativo nº. 1729/2015

Secretaria Municipal de Administração
Departamento de Suprimentos

Divisão de Licitações - Contratos
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